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Resumo 

A alimentação escolar é essencial para assegurar o direito à alimentação adequada de crianças em 
situação de vulnerabilidade no Brasil. Seu sucesso, porém, depende de fatores como a 
infraestrutura das escolas e a logística de distribuição dos alimentos. Nesse cenário, a arquitetura 
social se destaca como uma estratégia importante para criar ambientes escolares mais saudáveis, 
acessíveis e adequados ao preparo e oferta de refeições de qualidade. 
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Abstract 

School feeding is essential to ensure the right to adequate food for children in vulnerable 
situations in Brazil. Its success, however, depends on factors such as school infrastructure and 
food distribution logistics. In this scenario, social architecture stands out as an important strategy 
to create healthier school environments, accessible and suitable for the preparation and provision 
of quality meals. 
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1. Introdução 

 

A alimentação escolar desempenha um papel fundamental na garantia do direito à alimentação 

adequada para milhões de crianças em situação de vulnerabilidade social no Brasil. Contudo, seu 

sucesso depende de uma série de fatores interdependentes, entre eles a estrutura física das escolas 

e a logística da distribuição de insumos alimentares. Nesse contexto, o conceito de arquitetura 

social surge como um aliado estratégico para promover ambientes escolares mais saudáveis, 

acessíveis e funcionalmente preparados para oferecer refeições de qualidade. 

A arquitetura social não se limita ao design de edifícios; ela incorpora uma visão humanizada e 

inclusiva, orientada pela escuta das comunidades, sustentabilidade ambiental e respeito às culturas 

locais. Quando aplicada à alimentação escolar, essa abordagem propõe cozinhas eficientes, 

refeitórios acolhedores, hortas pedagógicas e espaços de convivência integrados. Tais elementos, 

muitas vezes ausentes em escolas de comunidades periféricas ou rurais, podem representar a 

diferença entre uma refeição segura e nutritiva ou a manutenção do ciclo da fome. O Brasil possui 

um dos maiores programas públicos de alimentação escolar do mundo, o Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE), que  atende  mais de 41 milhões de estudantes (FNDE, 2022). No 

entanto, grande parte das unidades escolares ainda não conta com a infraestrutura mínima 
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necessária para preparar e armazenar alimentos com segurança. Segundo relatório da FIOCRUZ 

(2021), mais de 30% das escolas públicas brasileiras não têm cozinha equipada adequadamente, o 

que compromete a eficácia da política pública. 

Além disso, a logística de transporte e distribuição de alimentos enfrenta desafios estruturais em 

regiões remotas ou carentes. Caminhos precários, ausência de rede de frio e a falta de integração 

entre fornecedores locais e o sistema público dificultam o fornecimento regular de produtos 

frescos. A ausência de espaços adequados para armazenamento nas escolas agrava esse cenário, 

resultando em desperdício ou na oferta de alimentos ultraprocessados em substituição aos 

produtos perecíveis. 

Assim, este artigo propõe uma reflexão crítica sobre a interseção entre arquitetura social, 

alimentação escolar e logística de distribuição. Busca-se compreender como o planejamento 

físico e logístico adequado pode contribuir para a segurança alimentar de crianças em 

comunidades vulneráveis. A análise parte da  concepção de que o ambiente é agente ativo no 

processo educativo e alimentar, e que projetar espaços adequados é parte da garantia de direitos. 

Portanto, o estudo tem como objetivo geral analisar o papel da arquitetura social no 

fortalecimento da alimentação escolar, com foco em comunidades vulneráveis. Especificamente, 

pretende-se: identificar os principais entraves estruturais nas escolas públicas; discutir a 

importância do espaço físico adequado para o preparo e consumo de alimentos; e apresentar 

estratégias integradas de logística e distribuição. A pesquisa se baseia em revisão bibliográfica e 

documentos técnicos de organizações como FNDE, FIOCRUZ, FAO e UNICEF. 

 

2. Arquitetura social e o direito ao espaço escolar digno 

 

O conceito de arquitetura social surgiu como uma resposta crítica à arquitetura tradicional 

centrada em padrões estéticos elitistas e pouco atentos às realidades sociais diversas. Trata-se de 

um campo que visa planejar espaços construídos com foco na inclusão, na dignidade e na 

funcionalidade, especialmente em contextos de vulnerabilidade. Quando aplicado à escola 

pública, esse conceito ganha contornos ainda mais significativos, pois o ambiente escolar é um 

dos poucos espaços estruturados acessíveis à população em situação de pobreza. 

No âmbito da alimentação escolar, a arquitetura social propõe um novo olhar sobre o espaço da 

cozinha, do refeitório e das áreas externas. Muitas escolas brasileiras, sobretudo em zonas rurais e 

periferias urbanas, foram construídas sem qualquer planejamento voltado à nutrição escolar. 

Cozinhas improvisadas, falta de ventilação, ausência de despensas e locais de refeição 

inadequados são recorrentes, segundo estudo do Instituto de Arquitetos do Brasil (IAB, 2021). 

Essa precariedade não apenas dificulta a execução do PNAE, mas também afeta a dignidade e o 
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bem-estar dos alunos. 

A estrutura física adequada influencia diretamente a qualidade da alimentação servida. Cozinhas 

com boa iluminação, equipamentos modernos e fluxo funcional favorecem a manipulação segura 

dos alimentos. Refeitórios confortáveis incentivam a socialização e o consumo pleno das 

refeições. Já hortas escolares e áreas verdes promovem a educação ambiental e nutricional. São 

esses elementos que a arquitetura social propõe incluir nos projetos escolares, articulando 

pedagogia, saúde e bem-estar. 

Outro ponto fundamental é a participação da comunidade escolar no processo de planejamento 

dos espaços. A escuta ativa de merendeiras, gestores, pais e alunos permite que os projetos 

reflitam as reais necessidades locais, promovendo maior apropriação dos ambientes. A 

arquitetura social, portanto, não atua de forma impositiva, mas como ferramenta dialógica entre 

técnica e território, o que aumenta a eficácia de suas intervenções. 

As diretrizes do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE, 2020) já preveem 

parâmetros arquitetônicos para a alimentação escolar. No entanto, a maioria das construções 

escolares no Brasil ainda segue padrões genéricos, desconectados das realidades climáticas, 

culturais e geográficas. Isso reforça a importância de políticas públicas que incentivem projetos 

baseados em arquitetura social, adaptáveis e centrados nas comunidades. 

Portanto, considerar a arquitetura social como parte integrante da alimentação escolar é 

reconhecer que o espaço físico também educa e alimenta. É nele que se preparam e consomem os 

alimentos, onde se aprendem valores nutricionais e se constrói cidadania. Investir na qualidade 

dos ambientes escolares é tão estratégico quanto investir nos insumos da merenda ou na formação 

de nutricionistas. 

 

3. Segurança Alimentar e Infraestrutura Escolar:  Um Direito em Construção  

 

A segurança alimentar vai além da oferta de alimentos: envolve acesso regular e permanente a 

refeições de qualidade, em quantidade suficiente e com segurança sanitária. No contexto da 

alimentação escolar, isso significa garantir que as crianças recebam refeições equilibradas, 

preparadas em condições higiênicas e consumidas em ambientes adequados. Contudo, muitas 

escolas brasileiras operam com cozinhas improvisadas, refeitórios ineficientes e falta de 

equipamentos essenciais, o que compromete diretamente esse direito fundamental (FIOCRUZ, 

2021). 

A Constituição Federal de 1988, no artigo 6º, estabelece o direito à alimentação como direito 

social. O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em seu artigo 4º, reforça o dever do 

Estado em garantir, com absoluta prioridade, a saúde e a alimentação das crianças. Ainda assim, 
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o ambiente escolar onde esse direito deveria ser garantido, frequentemente, não oferece as 

condições físicas necessárias para sua concretização. Escolas sem água encanada, sem fogões 

industriais e sem locais apropriados para a conservação dos alimentos não são exceção em 

diversas regiões do país. 

Estudo do Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF, 2022) revelou que mais de 4 

milhões de crianças brasileiras convivem com algum grau de insegurança alimentar. Em 

comunidades indígenas e quilombolas, esse índice é ainda mais alarmante. Muitas dessas crianças 

dependem exclusivamente da merenda escolar para suprir suas necessidades nutricionais diárias. 

Portanto, a precariedade estrutural das escolas nestes contextos não é apenas um desafio técnico: 

é uma violação de direitos básicos e uma forma institucional de perpetuar a desigualdade. 

A qualidade do ambiente escolar influencia diretamente a aceitação da alimentação pelos alunos. 

Estudos indicam que crianças são mais propensas a consumir alimentos quando o ambiente é 

acolhedor, iluminado, ventilado e quando há conforto térmico e acústico (GARCIA; MENDES, 

2020). Ambientes insalubres ou desorganizados desencorajam o consumo da merenda, além de 

representar risco à saúde por contaminações cruzadas, más condições de armazenamento ou 

manuseio incorreto dos alimentos. 

Além da estrutura física, é preciso pensar a infraestrutura de forma integrada: energia elétrica 

estável, água potável, equipamentos de refrigeração, utensílios em número adequado e condições 

dignas de trabalho para as merendeiras. Esses fatores são frequentemente invisibilizados nas 

políticas públicas de alimentação escolar, que muitas vezes se concentram apenas na compra dos 

alimentos. No entanto, sem estrutura, a execução do PNAE é comprometida, mesmo com verba 

disponível. 

Investir na infraestrutura escolar com foco em segurança alimentar é investir em dignidade, em 

saúde pública e em justiça social. A arquitetura social surge aqui como ferramenta para reverter 

esse cenário, projetando escolas que atendam não apenas às funções pedagógicas, mas também às 

exigências nutricionais e sanitárias das comunidades onde estão inseridas. Isso exige uma nova 

mentalidade pública, capaz de entender que espaço também é política. 

 

4. Logística e Distribuição: O Caminho Silencioso da Merenda 

 

Se a alimentação escolar começa com o planejamento do cardápio e termina no prato do aluno, é 

a logística que costura todos os pontos intermediários. O processo logístico envolve desde a 

aquisição dos alimentos até seu transporte, armazenamento e entrega nas unidades escolares. 

Quando essa engrenagem falha, o resultado é visível: alimentos vencidos, merenda insuficiente ou 

cardápios improvisados. Em comunidades vulneráveis, essa falha logística representa mais do 
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que um transtorno — pode ser o único motivo de uma criança não comer naquele dia. 

No Brasil, o desafio logístico da merenda escolar é imenso. As dimensões territoriais, somadas às 

desigualdades regionais e à precariedade das estradas e frotas municipais, dificultam a chegada 

de insumos, especialmente os perecíveis. Segundo a FAO (2022), cerca de 15% dos alimentos 

destinados à merenda escolar são desperdiçados por problemas de transporte e armazenamento. 

Nas regiões Norte e Nordeste, a ausência de rede de frio, caminhões refrigerados e estruturas de 

estoque adequadas agrava o problema. 

A Lei nº 11.947/2009, que rege o PNAE, determina a priorização da compra de alimentos da 

agricultura familiar. Embora louvável, essa política esbarra em entraves logísticos. Pequenos 

produtores, por vezes localizados em áreas rurais de difícil acesso, enfrentam dificuldade para 

entregar os produtos dentro dos prazos e padrões exigidos. A ausência de centrais logísticas 

regionais e de contratos logísticos estáveis impede a construção de uma cadeia de suprimentos 

sustentável e contínua. 

A arquitetura social, nesse contexto, pode contribuir com soluções inovadoras, como a 

construção de centros de distribuição comunitários, cozinhas centrais e unidades escolares com 

capacidade de armazenamento ampliada. Projetos arquitetônicos que contemplem docks de carga, 

salas refrigeradas, pias industriais e fluxos operacionais seguros são essenciais para otimizar a 

logística interna das escolas. Essa integração entre espaço físico e operação logística é o elo 

perdido em muitas políticas de alimentação escolar. 

Experiências internacionais demonstram a viabilidade desse modelo. Em países como o Chile e o 

México, políticas integradas de alimentação escolar combinam infraestrutura planejada, compras 

públicas locais e sistemas logísticos com monitoramento digital. No Brasil, municípios como Belo 

Horizonte e Sobral já apresentam avanços nesse sentido, com centrais logísticas municipais e 

softwares de gestão de estoque e distribuição (MDS, 2022). Contudo, essas iniciativas ainda são 

exceções em um cenário nacional desarticulado. 

Portanto, a logística da merenda escolar precisa deixar de ser tratada como aspecto secundário e 

passar a ocupar o centro do planejamento. Ela deve ser integrada ao projeto arquitetônico, às 

políticas educacionais e às estratégias de combate à fome. Afinal, de que adianta o alimento estar 

disponível se ele não chega ao destino certo? Investir na logística é investir em eficiência, 

transparência e, acima de tudo, na garantia do direito à alimentação. 

 

5. Considerações Finais 

 

A interseção entre arquitetura social, alimentação escolar e logística representa um campo 

estratégico de ação para o enfrentamento da insegurança alimentar em comunidades vulneráveis. 
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Este artigo demonstrou que a qualidade da alimentação escolar não depende apenas de insumos e 

receitas, mas de um conjunto de fatores estruturais e operacionais que muitas vezes são 

negligenciados pelas políticas públicas. O espaço físico e o caminho que os alimentos percorrem 

são tão importantes quanto os próprios alimentos. 

A adoção de princípios da arquitetura social no planejamento de escolas públicas é um passo 

fundamental para a transformação dessa realidade. Espaços adequados promovem dignidade, 

estimulam o consumo da merenda e fortalecem o vínculo da criança com o ambiente escolar. 

Cozinhas funcionais, refeitórios acolhedores e estruturas de armazenamento seguras são 

instrumentos de combate à fome e também de valorização do serviço público educacional e 

alimentar. 

Do mesmo modo, a logística precisa ser tratada como política pública essencial. A distribuição de 

alimentos escolares deve ser gerida com a mesma seriedade aplicada à distribuição de vacinas ou 

medicamentos. Caminhões em boas condições, sistemas de rastreamento, centrais de distribuição 

e capacitação logística são elementos que determinam o sucesso ou fracasso da alimentação 

escolar. Sem eles, a insegurança alimentar se perpetua — mesmo com orçamento disponível. 

A integração entre arquitetura e logística deve ser pensada desde o início dos projetos escolares. 

Isso significa envolver engenheiros, arquitetos, nutricionistas, gestores educacionais e membros 

da comunidade no processo de concepção e execução. O desafio é grande, mas os benefícios são 

ainda maiores: combater a fome, reduzir desigualdades, melhorar o desempenho escolar e 

fortalecer a cidadania desde a infância. 

Como recomendação final, sugere-se que os governos priorizem a criação de linhas de 

financiamento específicas para projetos de infraestrutura alimentar nas escolas, com foco na 

arquitetura social e na logística regional. Propõe-se, também, a criação de marcos regulatórios 

que unam os setores de educação, agricultura e transporte para atuação conjunta e coordenada. 

Por fim, alimentar com dignidade é educar com justiça. E para que isso aconteça, é preciso 

repensar o papel dos espaços e dos caminhos. A fome não se resolve apenas com comida — ela se 

resolve com projeto, com estrutura e com ação integrada. É isso que a arquitetura social e a 

logística nos convidam a construir. 
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